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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

QUESTÃO  DE  ORDEM  NO  AGRAVO  INTERNO  N.  2012278-
20.2014.815.0000 
ORIGEM: 15ª Vara Cível da Capital 
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição
à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Gustavo Pablo Saraiva
ADVOGADOS: Rodrigo Menezes Dantas e Bruno Barsi  de Souza
Lemos
1º AGRAVADO: Mais Car Comércio de Veículos, Peças e Serviços
Ltda
2º  AGRAVADO:  Volkswagen  do  Brasil  Indústria  de  Veículos
Automotores Ltda. 

QUESTÃO DE  ORDEM  EM AGRAVO INTERNO.  DECISÃO
HOSTILIZADA, VIA AGRAVO DE INSTRUMENTO,  A QUAL FOI
PROFERIDA  POR  MAGISTRADO  QUE  SE  ENCONTRA
CONVOCADO  PARA  ATUAR  NO  SEGUNDO  GRAU.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PARTICIPAR  DO  JULGAMENTO  DO
RECURSO. VEDAÇÃO CONTIDA NO ART. ART. 134, INCISO III,
DO CPC. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO. 

- Questão de ordem que se acolhe no sentido de anular-se a
decisão proferida em sessão de julgamento no Tribunal, uma
vez  que,  por  equívoco,  o  Magistrado  atuou  como relator  do
agravo  interno  que  ataca  decisão  monocrática  da  segunda
instância, a qual, por sua vez, negou seguimento a agravo de
instrumento interposto contra  decisum proferido pelo  mesmo
Juiz em sede de primeiro grau.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à unanimidade, anular  o
julgamento do agravo interno realizado na sessão do dia 07 de
abril de 2015.

GUSTAVO  PABLO  SARAIVA  interpôs  agravo  de  instrumento
contra MAIS CAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA e
contra  VOLKSWAGEN  DO  BRASIL  INDÚSTRIA  DE  VEÍCULOS
AUTOMOTORES LTDA, visando à reforma da decisão (f. 19/20) proferida
pelo Juízo de Direito da 15ª Vara Cível da Capital que, nos autos da ação
redibitória  c/c  indenização  por  danos  morais,  indeferiu  a  tutela  de
urgência, não autorizando a substituição do seu veículo.

O agravante requereu, em preliminar,  a nulidade da decisão,
em  razão  da  ausência  de  fundamentação.  No  mérito,  que  seja
determinada “a substituição do veículo do Agravante por outro da mesma
espécie, em equivalentes condições de uso, até que haja o deslinde da
questão,  quando  será  demonstrado  o  direito  do  autor  em  gozar  das
faculdades insculpidas no artigo 18 do CDC” (f. 17).

O  agravo  de  instrumento  teve  seu  seguimento  negado  pela
decisão de f. 184/187, contra a qual foi interposto agravo interno, recurso
esse desprovido na sessão de julgamento do dia 07 de abril de 2015.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
  Relator

Compulsando os  autos,  constato que houve um equívoco  no
julgamento do presente agravo interno. É que a decisão de primeiro grau
(f. 19/20), aqui agravada, foi proferida por este relator, na condição de
Juiz  Titular  da  15ª  Vara  Cível  da  Capital,  nos  autos  do  Processo  n.
0060079-74.2014.815.2001,  do  qual  se  originou  este  recurso.  Dessa
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forma,  não  poderia  este  Magistrado  ter  participado  do  julgamento  do
agravo interno, mormente na figura de relator.

Tal como posto, houve o descumprimento do art. 134, inciso III,
do Código de Processo Civil, cuja redação dispõe o seguinte:

Art.  134.  É  defeso  ao  juiz  exercer  as  suas  funções  no  processo
contencioso ou voluntário:

[...]

III  -  que  conheceu  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  tendo-lhe
proferido sentença ou decisão.

Segundo a jurisprudência do STJ, a inobservância dessa regra é
causa de nulidade absoluta, conforme se depreende dos julgados adiante
reproduzidos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUIZ SENTENCIANTE QUE
PARTICIPA,  COMO VOGAL,  DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO E DA
REMESSA  OFICIAL.  NULIDADE  ABSOLUTA.  ART.  134  DO  CPC.  1.
Hipótese na qual o magistrado que prolatara a sentença participou,
como primeiro vogal, no julgamento que, por unanimidade (3 x 0),
ensejou a negativa de provimento da apelação e da remessa oficial.
Malgrado  reconhecida,  pela  instância  de  origem,  em  sede  de
embargos de declaração, a nulidade do acórdão, ainda assim houve a
participação  do  mesmo  desembargador  impedido  quando  da
renovação  do  julgamento.  2.  Aludida  situação  fática
corresponde a uma das hipóteses de impedimento previstas
no Código de Processo Civil, cujo art. 134 dispõe ser defeso
ao juiz exercer as suas funções no processo contencioso ou
voluntário  que  conheceu  em  primeiro  grau  de  jurisdição,
tendo-lhe proferido sentença ou decisão. 3. Tratando-se de
hipótese  de  nulidade  absoluta,  na  qual  é  presumida  a
parcialidade do magistrado, impõe-se o reconhecimento da
eiva, encontrando-se prejudicadas as demais teses contidas
no recurso especial. 4. Recurso especial provido.1 

1 REsp 1344458/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma, julgado em 21/02/2013,  DJe
28/02/2013.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPEDIMENTO. NULIDADE. ART. 134,
III,  DO CPC.  REDISTRIBUIÇÃO.  1.  O impedimento da relatora
causa a nulidade do acórdão embargado (art.  134,  III,  do
CPC).  2.  Acórdão  do  agravo  regimental  tornado  sem  efeito.
Embargos de declaração prejudicados.2 

Ante  o  manifesto  equívoco  ocorrido  nos  presentes  autos,
entendo que deve ser anulado o julgamento proferido na sessão do dia 07
de abril de 2015, que negou provimento ao agravo interno, mantendo a
decisão  monocrática  de  f.  184/187  e,  por  conseguinte,  a  decisão  de
primeiro grau. 

Isso posto, submeto a questão de ordem ao Colegiado e a
acolho para anular o julgamento do agravo interno, em virtude de
ter proferido a decisão de primeiro grau, hostilizada. 

Após  a  publicação  do  acórdão  da  questão  de  ordem,
retornem-se os autos conclusos ao gabinete do relator. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12
de maio de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA

2 EDcl no AgRg no REsp 982.264/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/05/2011,
DJe 25/05/2011.
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                         Relator


